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De acordo com o Subitem 6.1.1 do Edital 102/2024 da Administração do Portos de
Paranaguá e Antonina, viemos tempestivamente enviar, conforme documento em
anexo,  nossa solicitação de Impugnação pelas razões nele apresentadas.

 

Solicito acusar recebimento.

 

 

Atenciosamente

 

 

30/08/2024, 09:08 about:blank

about:blank 1/1



À DD. COMISSÃO DE LICITAÇÃO DA ADMINISTRAÇÃO DOS PORTOS DE 

PARANAGUÁ E ANTONINA – “APPA” 

 

 

 

 

 

 

Edital de Licitação SAP n° 1000000102  

Pregão Eletrônico n° 102/2024 

 

 

COPABO INDUSTRIA E COMERCIO DE PRODUTOS TÉCNICOS LTDA. (“Copabo”), 

sociedade limitada, com sede no Município de Embu, Estado de São Paulo, na Estrada 

Kaiko n° 11, Galpão 03B- Condomínio Indústrial AFAM, Bairro Capim Guaçu, inscrita no 

CNPJ sob o n° 62.238.043/0001-67, neste ato representada por seus representantes 

legais ao final identificados, vem tempestivamente com fundamento no art. 171 Seção 

VII do Regulamento Interno de Licitações e Contratos da APPA, cláusula 6.1. do Edital, 

bem como no art. 87 § 1º da Lei 13.303/2016, apresentar impugnação ao Edital de 

Licitação n° 102/2024 (“Edital”), pelos fundamentos abaixo desenvolvidos.  

 

Tempestividade 

 

Considerando os termos do Referido Edital, o qual pressupõe a Abertura das Propostas 

para o dia 05/09/2024, tem-se que o termo para a apresentação deste recurso finda em 

29/08/2024.  

 

Assim é que a Copabo exsurge contrária às condições editalícias conforme este 

arrazoado de maneira tempestiva, observando preceito legal e normativo.  

 

Síntese dos Fatos  

 

Em síntese, será demonstrado que (i) as referências técnicas que qualificam as 

proponentes extrapolam justificativas adequadas ao certame e restringem a 

competitividade que se almeja em contratos públicos; (ii) exigências certificadoras são 

inexequíveis, ante a realidade dos fatos; (iii) o Edital vai de encontro à eficiência e melhor 

interesse público, uma vez que restringe o mercado à concorrência sem asseverar que 

fará a escolha técnica adequada de insumo relevante para a segurança da operação 

portuária.  

 

O Mercado de Correias 
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Como é de conhecimento mercadológico, as correias transportadoras são segmentadas 

em diferentes classes e funcionalidades. Largamente utilizadas no setor de mineração, 

agronegócio, siderúrgicas, caldeiras, cimenteiras, industriais e portuárias, subdividem-

se em correias elevadoras, transportadoras e de cobertura1.  

 

Trata-se, portanto, de uma aquisição que pode ser feita em escala no mercado, 

permitindo, a priori, amplo potencial concorrencial.  

 

O Edital e Suas Características  

 

Tem-se que referido Edital objetiva a aquisição, através de sistema de registro de 

preços, de correias de cobertura para o atendimento às necessidades de manutenção 

dos corredores de exportação leste e oeste da APPA, por um período de 12 meses.  

 

Referido edital terá sua aquisição na modalidade preço unitário, e classificação 

mediante o menor preço por lote, através do qual, previamente a classificação do 

Lote, foram especificadas pela APPA determinadas condições técnicas para aferição 

de qualidade e habilidade que destoam e restringem a concorrência de mercado.  

 

A contra sensu dos termos editalícios, a APPA se propôs a exigências técnicas restritivas 

e de alta complexidade, que certamente trarão inúmeros entraves ao certame, ao passo 

que se propõe a uma contratação de baixa complexidade, inclusive sendo 

dispensada a matriz de riscos, nos termos do art. 253 § 1º do Regulamento da 

APPA2.  

 

I. Inadequação do Item 11.5.3 Como Requisito para Habilitação Técnica 

 

Referido ditame assim preconiza:   

11.5.3. A PROPONENTE deverá apresentar certificado de qualidade, considerando os 

ensaios de amostras ou de fornecimentos para pessoa jurídica de direito público ou 

privado, feito nos últimos 12 (doze) meses, feitos em laboratórios credenciados pelo 

INMETRO, comprovando as características técnicas exigidas no item 3 deste Termo, 

                                                
1 Correia transportadora é definida pela ABNT através da NBR 6177 como uma correia contínua 
(ou sem-fim), destinada a formar a superfície de sustentação sobre a qual será assentado o 
material a ser transportado. O movimento da correia produz o transporte propriamente dito. Este 
componente possui alto valor comercial e pode representar aproximadamente 70% do custo total 
de um transportador. Uma correia transportadora é mostrada na figura 02. 
(https://pt.linkedin.com/pulse/correia-transportadora-hist%C3%B3rico-e-
caracter%C3%ADsticas-carca%C3%A7a-castro) 
2 Art. 253 São cláusulas necessárias nos contratos e, no que couber, em instrumento 
equivalente que o substitua, decorrentes deste Regulamento: [...] 
§1º A matriz de riscos poderá ser dispensada nos casos de contratações de baixa 
complexidade, cujos riscos sejam irrelevantes ou inexistentes, mediante justificativa 
fundamentada dos responsáveis pela elaboração do Termo de Referência.   
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juntamente com os certificados de calibração dos equipamentos utilizados, para cada 

tipo de objeto solicitado (correia de cobertura). 

 

Ocorre que a obtenção de amostras não é imediata e tampouco trata-se de um 

processo adequado frente aos órgãos normalizadores dos processos de 

certificação e calibração. 

 

A. Inexequibilidade de Obtenção Amostras  

Referido Edital, aberto em 26/08/2024, dispôs de prazo de 08 (oito) dias úteis até a 

abertura das propostas, previstas para 05/09/2024.  

 

Assim, a exigência retro epigrafada, qual seja, de obter certificação em amostra é 

inexequível. Tem-se que, pelo procedimento de aferição do sistema anti-óleo e anti-

chama, os laboratórios seguem o padrão mínimo de até 15 dias para finalização dos 

testes.  

 

Desta forma, pressupondo que é de interesse da APPA que todos os licitantes 

apresentem tal condição, sob pena de desclassificação, e presumindo que a aferição de 

amostra não poderá restringir somente a quem possui este teste efetuado, mas 

permita a que todos possam realizá-lo como condição a participação, tem-se que 

sua condição restringe o interesse público e cogente quanto a ampla concorrência  

 

Segundo renomados doutrinadores publicistas, a imposição de exigências adicionais e 

desproporcionais pode resultar em restrição à competitividade contrária aos princípios 

da isonomia e da busca da proposta mais vantajosa para a Administração Pública. 

 

Neste sentido vide excerto – RESP 1.042.902 – exigências que não guardam relação 

direta com a capacidade técnica do licitante, mas que servem apenas para restringir a 

competição, devem ser flexibilizadas.  

 

E também: 

Acórdão TCU 2989/2010 – As exigências de qualificação técnica, inclusive quanto à 

comprovação por atestados, devem ser diretamente relacionadas com a complexidade 

do objeto licitado e justificadas de forma objetiva no edital, sob pena de configurar 

restrição indevida à competitividade.  

 

Note-se que é de praxe em certames públicos a obtenção de amostras; entretanto, o 

que não é plausível, neste sentido, é a apresentação de amostras devidamente 

instruídas com certificado de qualidade realizadas em laboratórios credenciados 

pelo INMETRO.  
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Além disso, o INMETRO não é a única autoridade certificadora para aferição de 

qualidade, o que direciona e restringe a prática exigida, devendo ser entendida como 

nula ao certame.  

 

Assim sendo, em que pese o interesse desta DD. Administração em obter 

pretensamente a melhor precisão aos elementos da amostra, esta não se dá no prazo 

exequível e tampouco se mostra tecnicamente adequada, como se verá.  

 

B. Critério Inadequado Frente à Normalização – Princípio da Eficiência  

 

Outro aspecto de suma importância a esta impugnação dá conta em relação a ausência 

de tecnicidade em se realizar testes em amostras que não sejam específicas dos 

lotes aferidos  

 

Em que pese o interesse da APPA em obter conformidade para sua segurança 

operacional, equivoca-se a estabelecer tal rito e exigência em fase precedente à 

contratação.  

 

Isto porque a exigência em se obter certificação prévia como requisito a habilitação 

não garante que o proponente vá entregar mesmo padrão de qualidade. Tal fato se 

dá por uma singela razão – pelas normas que regulamentam os procedimentos de 

ensaios laboratoriais, estes se limitam a verificação de partes e lotes.  

 

O que, de fato, garante e atesta qualidade aos processos fabris refere-se as 

certificações exigidas no termo de referência – ASTM D378/MSHA OU ISO 340.  

 

Pela definição e propósito, as normas ABNT qualificam procedimentos tanto para 

processo de fabricação quanto para qualificação das amostras. Para o caso de 

amostras, estas têm por finalidade qualificar a aplicação ou seja, antes do uso3.  

 

Assim, sua manutenção na etapa antecedente à adjudicação dos lotes, além de ser 

inexequível, não possui justificativa técnica aparente, devendo ser excluída do Edital em 

comento.  

 

C. Correias de Cobertura  

Enquanto as correias elevadoras e transportadoras têm ampla utilização e 

disponibilidade em diversos tipos de equipamentos e operacionalidades em vários 

seguimentos de mercado, as correias de cobertura possuem finalidades restritas, uma 

vez destinadas a apenas alguns tipos de equipamentos portuários.  

 

                                                
3 Definição dada pela ABNT 
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Frente a esta funcionalidade do produto, não é razoável que as empresas fabricantes 

ou comercializadoras possuam disponibilidade de estoques ou de amostras idênticas 

àquelas exigidas através do Edital, o que torna tal atestação/ certificação ainda mais 

distante da finalidade da ampla concorrência que se requer em certames públicos.  

 

Isto porque, para atender exíguo prazo, espera a APPA que o proponente: (i) tenha 

disponibilidade de amostra de correias pouco comercializadas (normalmente fabricadas 

sob encomenda); (ii) possua amostras idênticas àquelas exigidas no certame, 

devidamente certificadas. Tal exigência é nula, portanto. 

 

II. Inadequação do Item 11.5.4. Como Requisito para Habilitação Técnica 

 

A. Princípio da Ampla Concorrência – Impossibilidade de Limitação Temporal 

de Atestados  

 

Outro aspecto que sobressai a análise do Edital condiz com a exigência dada ao 

atestado de capacidade técnica, assim descrito: 

 

11.5.4. Comprovar por meio de Atestado ou Declaração de Capacidade Técnica firmado 

por pessoa jurídica de direito público ou privado, em nome da empresa licitante, que a 

mesma forneceu satisfatoriamente correias de cobertura de acordo com as 

especificações deste Termo de Referência para instalações portuárias em condições 

mínimas de operação: 

• comprimento de 220 m; 

• 1 (um) ano de operação (sem problemas técnicos ou defeitos gerais); 

 

Admitido que os atestados de capacidade técnica não podem ser restritos no tempo, 

ou seja, ainda que se queira obter alguma informação, este não pode ter prazo de 

validade.  

 

Da forma como se expõe, ainda que indiretamente, referido edital é cindido no tempo, 

obrigando ao proponente limitar-se a períodos anteriores a 12 meses da entrega, visto 

que estes devem estar em operação em período igual ou superior a 12 meses.  

 

Pela lógica interpretativa, tal disposição viola inúmeros julgados, dado o entendimento 

uníssono quanto a impossibilidade de praticar pelas mesmas disposições que ferem a 

isonomia do certame.  

 

Vejamos: 

Acórdão Tribunal de Contas da União – Exigências que imponham a apresentação de 

atestados técnicos com validades específicas ou que exijam experiências em condições 

atípicas ao objeto do certame, sem justificativa técnica, são consideradas restrições 
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indevidas à competitividade, violando os princípios da isonomia e da proposta mais 

vantajosa. (acórdão 3.000/2015).  

 

Neste aspecto, há de se elevar as características da correia de sobreposição ou correias 

de cobertura. Dado que sua durabilidade transcende períodos decenais, ou seja, de uso 

de longo prazo, é de bom alvitre considerar o fato de que é despiciendo a obtenção de 

informações com mais ou menos período de uso.  

 

Importa ao fato que as correias tenham sua durabilidade mantida, além do que a 

proponente presta garantia por período mínimo de 02 anos. Assim não há 

justificativa plausível para tal exigência, qual seja, a de circunscrever períodos 

para aferição de uso das referidas correias como requisito de habilitação.  

 

B. Princípio da Ampla Concorrência – Alternativa de Certificação do 

Fabricante  

 

O processo licitatório tem como um de seus princípios fundamentais a competitividade, 

conforme previsto na Lei nº 14.133/21. A exigência de atestados de capacidade técnica 

é um mecanismo utilizado pela Administração Pública para assegurar que os licitantes 

possuam as qualificações necessárias para executar o objeto do contrato. No entanto, 

a aplicação dessa exigência deve ser feita de forma a não restringir indevidamente a 

participação dos licitantes, promovendo uma concorrência justa e isonômica. 

 

Na prática, editais de licitação podem exigir que os licitantes apresentem atestados de 

capacidade técnica emitidos por distribuidores ou fabricantes. Essa exigência visa 

garantir que o fornecedor, seja ele direto ou indireto, possua condições técnicas 

adequadas para o fornecimento do bem.  

 

Entretanto, a imposição de que o atestado seja necessariamente de um distribuidor, sem 

a possibilidade de substituição por um atestado do fabricante, pode ser considerada 

uma restrição desproporcional à competitividade. 

 

Tanto a doutrina quanto a jurisprudência têm se posicionado favoravelmente à 

flexibilização dessa exigência, permitindo que atestados de fabricantes sejam aceitos 

em substituição aos de distribuidores, desde que comprovem adequadamente a 

capacidade técnica e o vínculo entre ambas. 

 

Diversos acórdãos do TCU, como o Acórdão nº 2.131/2019-Plenário, permitem a 

substituição do atestado do distribuidor pelo do fabricante, sob a justificativa de que essa 

prática promove a ampla concorrência e evita a restrição injustificada de licitantes. O 

TCU entende que, desde que o fabricante comprove sua capacidade técnica para o 

fornecimento do produto, o atestado deve ser considerado válido. 
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Assim é que a restrição imposta em relação a exclusividade de apenas o licitante 

apresentar atestado para produtos comercializados, é restritiva aos preceitos 

concorrenciais.  

 

Desta forma, pela fungibilidade das atribuições em relação ao fabricante e o distribuidor, 

notadamente em relação a capacidade técnica e prestação das garantias, uma vez 

demonstrada a relação jurídica entre eles para o atendimento ao órgão, é salutar que a 

alternativa seja aceita como requisito para a habilitação técnica preconizada no 

parágrafo 11.5 do Edital.   

 

Conclusão e Pedidos  

 

Importante destacar que o objetivo da presente impugnação é o fomento à admissão de 

critérios objetivos e aderentes aos interesses públicos que permitam a conformidade 

aos objetivos do certame para a escolha da melhor proposta dentro da realidade fática 

e mercadológica evitando, com isso, distorções que maculem a isonomia e frustrem a 

concorrência.  

 

Diante do exposto, a Copabo pede e espera que esta impugnação seja integralmente 

acolhida, na forma do art 171 do Regulamento da APPA, com a consequente anulação 

do Edital frente aos seguintes argumentos: (i) o objeto licitado não guarda para si 

complexidade que permita criterioso escrutínio em relação à habilitação técnica; (ii) a 

habilitação técnica viola pressuposto normativo e jurisprudencial pois limita 

temporalmente sua eficácia; (iii) o critério de classificação das amostras é despiciendo 

ao certame, na sua fase de habilitação; (iv) o prazo para obtenção de amostras é 

inexequível, notadamente pelo procedimento descrito pela ABNT e seguido pelos 

órgãos certificadores; (v) por se tratar de um produto, a atestação técnica pode ser, 

facultativamente, de empresas revendedoras ou do fabricante vinculado ao certame, 

pois objetiva avaliar performance do produto e de sua capacidade.  

 

Subsidiariamente, em caso de manutenção do certame, o que se admite por mera 

eventualidade, ante a sua notória irregularidade, requer que a APPA corrija seus termos, 

excluindo as exigências contidas nos itens 11.5.3 e alíneas do item e 11.5.4, bem como 

admita a atestação deste mesmo item ser fornecido, alternativamente, por empresas 

licitantes e/ou fabricantes, além de conceder prazo exequível ao cumprimento dos 

requisitos de habilitação, sob pena de viciar o processo concorrencial frente à violação 

ao regramento licitatório.  

 

Por derradeiro, a Copabo requer que a presente impugnação seja analisada no prazo 

máximo de 03 (três) dias úteis, nos termos do Regulamento APPA e Edital, abstendo-se 

a DD. Comissão de Licitação de dar seguimento ao certame antes de uma resposta 
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concreta e fundamentada da Autoridade Portuária aos termos dos pedidos ora 

formulados.  

 

Termos em que  

Pede e espera deferimento  

 

 

COPABO INDUSTRIA E COMERCIO DE PRODUTOS TÉCNICOS LTDA.  
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À DD. COMISSÃO DE LICITAÇÃO DA ADMINISTRAÇÃO DOS PORTOS DE 

PARANAGUÁ E ANTONINA – “APPA” 

 

 

 

 

 

 

Edital de Licitação SAP n° 1000000102  

Pregão Eletrônico n° 102/2024 

 

 

COPABO INDUSTRIA E COMERCIO DE PRODUTOS TÉCNICOS LTDA. (“Copabo”), 

sociedade limitada, com sede no Município de Embu, Estado de São Paulo, na Estrada 

Kaiko n° 11, Galpão 03B- Condomínio Indústrial AFAM, Bairro Capim Guaçu, inscrita no 

CNPJ sob o n° 62.238.043/0001-67, neste ato representada por seus representantes 

legais ao final identificados, vem tempestivamente com fundamento no art. 171 Seção 

VII do Regulamento Interno de Licitações e Contratos da APPA, cláusula 6.1. do Edital, 

bem como no art. 87 § 1º da Lei 13.303/2016, apresentar impugnação ao Edital de 

Licitação n° 102/2024 (“Edital”), pelos fundamentos abaixo desenvolvidos.  

 

Tempestividade 

 

Considerando os termos do Referido Edital, o qual pressupõe a Abertura das Propostas 

para o dia 05/09/2024, tem-se que o termo para a apresentação deste recurso finda em 

29/08/2024.  

 

Assim é que a Copabo exsurge contrária às condições editalícias conforme este 

arrazoado de maneira tempestiva, observando preceito legal e normativo.  

 

Síntese dos Fatos  

 

Em síntese, será demonstrado que (i) as referências técnicas que qualificam as 

proponentes extrapolam justificativas adequadas ao certame e restringem a 

competitividade que se almeja em contratos públicos; (ii) exigências certificadoras são 

inexequíveis, ante a realidade dos fatos; (iii) o Edital vai de encontro à eficiência e melhor 

interesse público, uma vez que restringe o mercado à concorrência sem asseverar que 

fará a escolha técnica adequada de insumo relevante para a segurança da operação 

portuária.  

 

O Mercado de Correias 
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Como é de conhecimento mercadológico, as correias transportadoras são segmentadas 

em diferentes classes e funcionalidades. Largamente utilizadas no setor de mineração, 

agronegócio, siderúrgicas, caldeiras, cimenteiras, industriais e portuárias, subdividem-

se em correias elevadoras, transportadoras e de cobertura1.  

 

Trata-se, portanto, de uma aquisição que pode ser feita em escala no mercado, 

permitindo, a priori, amplo potencial concorrencial.  

 

O Edital e Suas Características  

 

Tem-se que referido Edital objetiva a aquisição, através de sistema de registro de 

preços, de correias de cobertura para o atendimento às necessidades de manutenção 

dos corredores de exportação leste e oeste da APPA, por um período de 12 meses.  

 

Referido edital terá sua aquisição na modalidade preço unitário, e classificação 

mediante o menor preço por lote, através do qual, previamente a classificação do 

Lote, foram especificadas pela APPA determinadas condições técnicas para aferição 

de qualidade e habilidade que destoam e restringem a concorrência de mercado.  

 

A contra sensu dos termos editalícios, a APPA se propôs a exigências técnicas restritivas 

e de alta complexidade, que certamente trarão inúmeros entraves ao certame, ao passo 

que se propõe a uma contratação de baixa complexidade, inclusive sendo 

dispensada a matriz de riscos, nos termos do art. 253 § 1º do Regulamento da 

APPA2.  

 

I. Inadequação do Item 11.5.3 Como Requisito para Habilitação Técnica 

 

Referido ditame assim preconiza:   

11.5.3. A PROPONENTE deverá apresentar certificado de qualidade, considerando os 

ensaios de amostras ou de fornecimentos para pessoa jurídica de direito público ou 

privado, feito nos últimos 12 (doze) meses, feitos em laboratórios credenciados pelo 

INMETRO, comprovando as características técnicas exigidas no item 3 deste Termo, 

                                                
1 Correia transportadora é definida pela ABNT através da NBR 6177 como uma correia contínua 
(ou sem-fim), destinada a formar a superfície de sustentação sobre a qual será assentado o 
material a ser transportado. O movimento da correia produz o transporte propriamente dito. Este 
componente possui alto valor comercial e pode representar aproximadamente 70% do custo total 
de um transportador. Uma correia transportadora é mostrada na figura 02. 
(https://pt.linkedin.com/pulse/correia-transportadora-hist%C3%B3rico-e-
caracter%C3%ADsticas-carca%C3%A7a-castro) 
2 Art. 253 São cláusulas necessárias nos contratos e, no que couber, em instrumento 
equivalente que o substitua, decorrentes deste Regulamento: [...] 
§1º A matriz de riscos poderá ser dispensada nos casos de contratações de baixa 
complexidade, cujos riscos sejam irrelevantes ou inexistentes, mediante justificativa 
fundamentada dos responsáveis pela elaboração do Termo de Referência.   
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juntamente com os certificados de calibração dos equipamentos utilizados, para cada 

tipo de objeto solicitado (correia de cobertura). 

 

Ocorre que a obtenção de amostras não é imediata e tampouco trata-se de um 

processo adequado frente aos órgãos normalizadores dos processos de 

certificação e calibração. 

 

A. Inexequibilidade de Obtenção Amostras  

Referido Edital, aberto em 26/08/2024, dispôs de prazo de 08 (oito) dias úteis até a 

abertura das propostas, previstas para 05/09/2024.  

 

Assim, a exigência retro epigrafada, qual seja, de obter certificação em amostra é 

inexequível. Tem-se que, pelo procedimento de aferição do sistema anti-óleo e anti-

chama, os laboratórios seguem o padrão mínimo de até 15 dias para finalização dos 

testes.  

 

Desta forma, pressupondo que é de interesse da APPA que todos os licitantes 

apresentem tal condição, sob pena de desclassificação, e presumindo que a aferição de 

amostra não poderá restringir somente a quem possui este teste efetuado, mas 

permita a que todos possam realizá-lo como condição a participação, tem-se que 

sua condição restringe o interesse público e cogente quanto a ampla concorrência  

 

Segundo renomados doutrinadores publicistas, a imposição de exigências adicionais e 

desproporcionais pode resultar em restrição à competitividade contrária aos princípios 

da isonomia e da busca da proposta mais vantajosa para a Administração Pública. 

 

Neste sentido vide excerto – RESP 1.042.902 – exigências que não guardam relação 

direta com a capacidade técnica do licitante, mas que servem apenas para restringir a 

competição, devem ser flexibilizadas.  

 

E também: 

Acórdão TCU 2989/2010 – As exigências de qualificação técnica, inclusive quanto à 

comprovação por atestados, devem ser diretamente relacionadas com a complexidade 

do objeto licitado e justificadas de forma objetiva no edital, sob pena de configurar 

restrição indevida à competitividade.  

 

Note-se que é de praxe em certames públicos a obtenção de amostras; entretanto, o 

que não é plausível, neste sentido, é a apresentação de amostras devidamente 

instruídas com certificado de qualidade realizadas em laboratórios credenciados 

pelo INMETRO.  
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Além disso, o INMETRO não é a única autoridade certificadora para aferição de 

qualidade, o que direciona e restringe a prática exigida, devendo ser entendida como 

nula ao certame.  

 

Assim sendo, em que pese o interesse desta DD. Administração em obter 

pretensamente a melhor precisão aos elementos da amostra, esta não se dá no prazo 

exequível e tampouco se mostra tecnicamente adequada, como se verá.  

 

B. Critério Inadequado Frente à Normalização – Princípio da Eficiência  

 

Outro aspecto de suma importância a esta impugnação dá conta em relação a ausência 

de tecnicidade em se realizar testes em amostras que não sejam específicas dos 

lotes aferidos  

 

Em que pese o interesse da APPA em obter conformidade para sua segurança 

operacional, equivoca-se a estabelecer tal rito e exigência em fase precedente à 

contratação.  

 

Isto porque a exigência em se obter certificação prévia como requisito a habilitação 

não garante que o proponente vá entregar mesmo padrão de qualidade. Tal fato se 

dá por uma singela razão – pelas normas que regulamentam os procedimentos de 

ensaios laboratoriais, estes se limitam a verificação de partes e lotes.  

 

O que, de fato, garante e atesta qualidade aos processos fabris refere-se as 

certificações exigidas no termo de referência – ASTM D378/MSHA OU ISO 340.  

 

Pela definição e propósito, as normas ABNT qualificam procedimentos tanto para 

processo de fabricação quanto para qualificação das amostras. Para o caso de 

amostras, estas têm por finalidade qualificar a aplicação ou seja, antes do uso3.  

 

Assim, sua manutenção na etapa antecedente à adjudicação dos lotes, além de ser 

inexequível, não possui justificativa técnica aparente, devendo ser excluída do Edital em 

comento.  

 

C. Correias de Cobertura  

Enquanto as correias elevadoras e transportadoras têm ampla utilização e 

disponibilidade em diversos tipos de equipamentos e operacionalidades em vários 

seguimentos de mercado, as correias de cobertura possuem finalidades restritas, uma 

vez destinadas a apenas alguns tipos de equipamentos portuários.  

 

                                                
3 Definição dada pela ABNT 
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Frente a esta funcionalidade do produto, não é razoável que as empresas fabricantes 

ou comercializadoras possuam disponibilidade de estoques ou de amostras idênticas 

àquelas exigidas através do Edital, o que torna tal atestação/ certificação ainda mais 

distante da finalidade da ampla concorrência que se requer em certames públicos.  

 

Isto porque, para atender exíguo prazo, espera a APPA que o proponente: (i) tenha 

disponibilidade de amostra de correias pouco comercializadas (normalmente fabricadas 

sob encomenda); (ii) possua amostras idênticas àquelas exigidas no certame, 

devidamente certificadas. Tal exigência é nula, portanto. 

 

II. Inadequação do Item 11.5.4. Como Requisito para Habilitação Técnica 

 

A. Princípio da Ampla Concorrência – Impossibilidade de Limitação Temporal 

de Atestados  

 

Outro aspecto que sobressai a análise do Edital condiz com a exigência dada ao 

atestado de capacidade técnica, assim descrito: 

 

11.5.4. Comprovar por meio de Atestado ou Declaração de Capacidade Técnica firmado 

por pessoa jurídica de direito público ou privado, em nome da empresa licitante, que a 

mesma forneceu satisfatoriamente correias de cobertura de acordo com as 

especificações deste Termo de Referência para instalações portuárias em condições 

mínimas de operação: 

• comprimento de 220 m; 

• 1 (um) ano de operação (sem problemas técnicos ou defeitos gerais); 

 

Admitido que os atestados de capacidade técnica não podem ser restritos no tempo, 

ou seja, ainda que se queira obter alguma informação, este não pode ter prazo de 

validade.  

 

Da forma como se expõe, ainda que indiretamente, referido edital é cindido no tempo, 

obrigando ao proponente limitar-se a períodos anteriores a 12 meses da entrega, visto 

que estes devem estar em operação em período igual ou superior a 12 meses.  

 

Pela lógica interpretativa, tal disposição viola inúmeros julgados, dado o entendimento 

uníssono quanto a impossibilidade de praticar pelas mesmas disposições que ferem a 

isonomia do certame.  

 

Vejamos: 

Acórdão Tribunal de Contas da União – Exigências que imponham a apresentação de 

atestados técnicos com validades específicas ou que exijam experiências em condições 

atípicas ao objeto do certame, sem justificativa técnica, são consideradas restrições 

Docusign Envelope ID: BD8A08B2-A470-4CC1-AE5E-81DB82F94EE3



indevidas à competitividade, violando os princípios da isonomia e da proposta mais 

vantajosa. (acórdão 3.000/2015).  

 

Neste aspecto, há de se elevar as características da correia de sobreposição ou correias 

de cobertura. Dado que sua durabilidade transcende períodos decenais, ou seja, de uso 

de longo prazo, é de bom alvitre considerar o fato de que é despiciendo a obtenção de 

informações com mais ou menos período de uso.  

 

Importa ao fato que as correias tenham sua durabilidade mantida, além do que a 

proponente presta garantia por período mínimo de 02 anos. Assim não há 

justificativa plausível para tal exigência, qual seja, a de circunscrever períodos 

para aferição de uso das referidas correias como requisito de habilitação.  

 

B. Princípio da Ampla Concorrência – Alternativa de Certificação do 

Fabricante  

 

O processo licitatório tem como um de seus princípios fundamentais a competitividade, 

conforme previsto na Lei nº 14.133/21. A exigência de atestados de capacidade técnica 

é um mecanismo utilizado pela Administração Pública para assegurar que os licitantes 

possuam as qualificações necessárias para executar o objeto do contrato. No entanto, 

a aplicação dessa exigência deve ser feita de forma a não restringir indevidamente a 

participação dos licitantes, promovendo uma concorrência justa e isonômica. 

 

Na prática, editais de licitação podem exigir que os licitantes apresentem atestados de 

capacidade técnica emitidos por distribuidores ou fabricantes. Essa exigência visa 

garantir que o fornecedor, seja ele direto ou indireto, possua condições técnicas 

adequadas para o fornecimento do bem.  

 

Entretanto, a imposição de que o atestado seja necessariamente de um distribuidor, sem 

a possibilidade de substituição por um atestado do fabricante, pode ser considerada 

uma restrição desproporcional à competitividade. 

 

Tanto a doutrina quanto a jurisprudência têm se posicionado favoravelmente à 

flexibilização dessa exigência, permitindo que atestados de fabricantes sejam aceitos 

em substituição aos de distribuidores, desde que comprovem adequadamente a 

capacidade técnica e o vínculo entre ambas. 

 

Diversos acórdãos do TCU, como o Acórdão nº 2.131/2019-Plenário, permitem a 

substituição do atestado do distribuidor pelo do fabricante, sob a justificativa de que essa 

prática promove a ampla concorrência e evita a restrição injustificada de licitantes. O 

TCU entende que, desde que o fabricante comprove sua capacidade técnica para o 

fornecimento do produto, o atestado deve ser considerado válido. 
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Assim é que a restrição imposta em relação a exclusividade de apenas o licitante 

apresentar atestado para produtos comercializados, é restritiva aos preceitos 

concorrenciais.  

 

Desta forma, pela fungibilidade das atribuições em relação ao fabricante e o distribuidor, 

notadamente em relação a capacidade técnica e prestação das garantias, uma vez 

demonstrada a relação jurídica entre eles para o atendimento ao órgão, é salutar que a 

alternativa seja aceita como requisito para a habilitação técnica preconizada no 

parágrafo 11.5 do Edital.   

 

Conclusão e Pedidos  

 

Importante destacar que o objetivo da presente impugnação é o fomento à admissão de 

critérios objetivos e aderentes aos interesses públicos que permitam a conformidade 

aos objetivos do certame para a escolha da melhor proposta dentro da realidade fática 

e mercadológica evitando, com isso, distorções que maculem a isonomia e frustrem a 

concorrência.  

 

Diante do exposto, a Copabo pede e espera que esta impugnação seja integralmente 

acolhida, na forma do art 171 do Regulamento da APPA, com a consequente anulação 

do Edital frente aos seguintes argumentos: (i) o objeto licitado não guarda para si 

complexidade que permita criterioso escrutínio em relação à habilitação técnica; (ii) a 

habilitação técnica viola pressuposto normativo e jurisprudencial pois limita 

temporalmente sua eficácia; (iii) o critério de classificação das amostras é despiciendo 

ao certame, na sua fase de habilitação; (iv) o prazo para obtenção de amostras é 

inexequível, notadamente pelo procedimento descrito pela ABNT e seguido pelos 

órgãos certificadores; (v) por se tratar de um produto, a atestação técnica pode ser, 

facultativamente, de empresas revendedoras ou do fabricante vinculado ao certame, 

pois objetiva avaliar performance do produto e de sua capacidade.  

 

Subsidiariamente, em caso de manutenção do certame, o que se admite por mera 

eventualidade, ante a sua notória irregularidade, requer que a APPA corrija seus termos, 

excluindo as exigências contidas nos itens 11.5.3 e alíneas do item e 11.5.4, bem como 

admita a atestação deste mesmo item ser fornecido, alternativamente, por empresas 

licitantes e/ou fabricantes, além de conceder prazo exequível ao cumprimento dos 

requisitos de habilitação, sob pena de viciar o processo concorrencial frente à violação 

ao regramento licitatório.  

 

Por derradeiro, a Copabo requer que a presente impugnação seja analisada no prazo 

máximo de 03 (três) dias úteis, nos termos do Regulamento APPA e Edital, abstendo-se 

a DD. Comissão de Licitação de dar seguimento ao certame antes de uma resposta 
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concreta e fundamentada da Autoridade Portuária aos termos dos pedidos ora 

formulados.  

 

Termos em que  

Pede e espera deferimento  

 

 

COPABO INDUSTRIA E COMERCIO DE PRODUTOS TÉCNICOS LTDA.  
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Av Magalhães de Castro, 4800 – Torre Park Tower - 4º Andar - São Paulo SP – CEP: 05676-120 Tel.: 11-3741-6650 - 

www.copabo.com.br - copabo@copabo.com.br 
 

 

Ref.: 042_2024 – Licitação e Ad Negotia 

 

PROCURAÇÃO 

 

Outorgante: COPABO INDUSTRIA E COMERCIO DE PRODUTOS TÉCNICO LTDA., sociedade limitada, com sede na 

Estrada do Kaiko, n° 11, Galpão 03-B, Condomínio Industrial AFAM, Bairro Capim Guaçu, Município de Embu, Estado 

de São Paulo, CEP 06843-195, inscrita no CNPJ do MF sob o n° 62.238.043/0001-67, representada por seus 

representantes legais, Fernando Borin Graziano, brasileiro, casado, advogado, portador da Cédula de Identidade RG 

n° 20.184.423-0 SSP/SP e inscrito no CPF do ME sob o n° 135.527.218-19, e-mail – fgraziano@ctcinfra.com.br e 

Marcelo Borin Guedes Palaia, brasileiro, casado, administrador de empresas, portador da cédula de identidade RG 

nº 28.631.037-5-SSP/SP e inscrito no CPF/MF sob nº 222.873.598-18, e-mail – mpalaia@3bgp.com.br, ambos 

domiciliados nesta Capital, com endereço comercial na Avenida Magalhães de Castro, n° 4.800, Torre 2 – Park Tower, 

22º andar – Parte, Bairro do Jardim Panorama, CEP 05676-120. 

 

Outorgado: Moisés da Silva Firmo, coordenador de licitações, portador da Cédula de Identidade RG n° 042.017.614-

1  e inscrito no CPF sob o n° 027.883.587-25, com endereço profissonal na Rua Salvador Ferrante, nº 530, Bairro 

Boqueirão, Curitiba, Estado do Paraná, CEP 81650-230.  

 

Poderes: poderes de representar a Outorgante em todas modalidades de licitações perante a administração direta 

ou indireta, autarquias, repartições públicas, empresas públicas ou sociedades de economia mista, podendo retirar 

editais, se fazer representar em sessões públicas, ofertar lances ou cotações, manifestar intenção de interpor recurso 

ou declinar do direito de fazer uso do mesmo, requerer, impugnar, assinar proposta, ata de registro de Preços, 

assinar atas de sessões, todos em conformidade com a estratégia e orientação da Outorgante. 

 

O outorgados declara que leu e que cumpre integralmente o Código de Ética e Conduta do Grupo 3BGP, disponível 

em https://www.copabo.com.br/compliance/. O Outorgado esá ciente de que, para a execução dos poderes 

previstos no presente instrumento, deverá observar as normas de prevenção à corrupção, especialmente a Lei nº 

12.846/2013. Adicionalmente, se obriga a não dar, oferecer ou prometer qualquer bem de valor ou vantagem de 

qualquer natureza a agentes públicos ou a pessoas a eles relacionadas ou ainda quaisquer outras pessoas, empresas 

e/ou entidades privadas, com o objetivo de obter vantagem indevida, influenciar ato ou decisão ou direcionar 

negócios ilicitamente. 

 

A Presente procuração tem validade por (01) um ano, a contar desta data, ficando automaticamente revogada a 

procuração 055_2023, isoladamente aos outorgados caso estes venham a se desligar do quadro de colaboradores, 

sócios, administradores ou prestadores de serviços da Outorgante ou de quaisquer empresas a ela coligadas, 

controladas, controladoras ou subsidiárias.  
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As partes declaram e concordam que a assinatura mencionada poderá ser efetuada em formato eletrônico pelo que 

reconhecem a veracidade, autenticidade, integridade, validade e eficácia deste substabelecimento e seus termos 

assinado pelas Partes por meio de certificados eletrônicos, ainda que sejam certificados eletrônicos não emitidos 

pela ICP-Brasil, nos termos do art. 10, § 2º, da Medida Provisória nº 2.200-2, de 24 de agosto de 2001 (“MP nº 2.200-

2”). 

 

Embu das Artes/SP, 13 de maio de 2024. 

 

 

 

 

__________________________________________ 

COPABO INDUSTRIA E COMERCIO DE PRODUTOS 

TÉCNICOS LTDA. 

Fernando Borin Graziano 

__________________________________________ 

COPABO INDUSTRIA E COMERCIO DE PRODUTOS 

TÉCNICOS LTDA. 

Marcelo Borin Guedes Palaia 
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